


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº .


Dispõe sobre a leitura de texto  na abertura de cada Sessão Legislativa,  e  dá outras providências.



 O presidente da Câmara Municipal de Vereadores no uso da atribuição que lhe confere o artigo 39, Inciso III, alínea g, do Regimento Interno, faz saber que o Plenário aprovou e fica promulgada a seguinte Resolução: 


Art. 1º -  Será incluído no artigo 118, da Resolução 002, de 13 de dezembro de 2016, o seguinte texto:
“Art. 118 - ...

Parágrafo 1º -  Após a abertura da Sessão, o presidente concederá a palavra, por um tempo não superior a 3 (três) minutos, a uma vereadora ou um vereador, a partir de uma lista nominal, em ordem alfabética, para que  proceda a leitura de um texto, voltado a promoção dos valores humanos.
Parágrafo 2º - O texto a ser lido, será de livre escolha do leitor do dia em que ocorre a sessão, desde que em consonância com o artigo 112 desse Regimento.”
: 

Art. 2º  - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.


Estância Velha, RS,. 
Vereadora Marcia Ribeiro – PT

JUSTIFICATIVA
Senhor Presidente,
O presente Projeto de Resolução tem por objetivo regulamentar como norma relacionada aos procedimentos do Poder Legislativo e, por isso, inscrita no Regimento Interno,  a leitura de um texto voltado a promoção dos valores humanos.    O projeto estabelece também uma norma para a escolha dos leitores em cada sessão e também o tempo máximo para que este procedimento seja realizado.   

Os textos a serem lidos serão de livre escolha do leitor do dia, desde que estejam de acordo com o que preceitua o artigo 112, do Regimento Interno:
Art. 112 – Não será autorizada a publicação de pronunciamentos que envolvam ofensas às instituições nacionais, propaganda de subversão da ordem política ou social, de preconceitos de raça, de religião ou de classe, configuram crimes contra a honra ou contenham incitamento à pratica de crimes de qualquer natureza.

Ou seja, atendendo ao que preceitua o artigo referido, não há qualquer impedimento para que o texto a ser lido, tenha caráter sagrado, confessional  ou não,
Aprovado este Projeto de Resolução, teremos  inserido no documento que regula o funcionamento interno do Poder Legislativo,  uma atividade   que respeita aos preceitos do artigo 5, da Constituição Federal no que tange a liberdade de consciência, de crença e de manifestação de pensamento.  
Respeitosamente,

Vereadora Marcia Ribeiro - PT
